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PREFEITURA  DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO






LEI Nº 2254




DE   14/12/05

Dispõe sobre alteração de dispositivos contidos na Lei Municipal 2188, de 30/09/03, Lei Municipal 2202, de 05/04/04, e da Lei Municipal 2237,  de 09/05/05, e dá outras providências.

Antonio Carlos de Faria, Prefeito da Estância Climática  de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

 L E I :





Artigo 1º - Promove alteração nos, inciso III, inciso V e inciso XII, do Art. 50 da Lei Municipal 2188 de 30/09/03, que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 50 – A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde compõe-se dos seguintes órgãos:

I - ...

II - ...

III – DEPARTAMENTO DE FINANÇAS, órgão responsável pela execução da Política Financeira e Contábil do Município, cabendo-lhe:

a)– estudar a viabilidade financeira dos planos elaborados pelos diversos órgãos da administração municipal;

b)– assessorar o Prefeito em todas as questões relativas à sua área de atuação;

c)– elaborar o orçamento anual e o plano pluri-anual (PPA), em conjunto à Diretoria de Planejamento e Controle;

d)– estabelecer uma programação financeira de aplicação dos recursos;

e)– acompanhar a aplicação de recursos financeiros obtidos através de convênios.

f)– elaboração de todos os relatórios exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal dentro de suas datas e periodicidade.

IV -...

V – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, ao      qual compete:
a) propiciar aos demais departamentos da administração municipal, perfeitas condições de funcionamento, 

b) desenvolvimento de atividades relativas à administração  de material e patrimônio, expediente, protocolo e arquivo, documentação, comunicações e zeladoria, 

c) administrar o setor de recursos humanos em todas suas atividades, tais como, seleção de pessoal, preenchimento das vagas, divulgação e aplicações pedagógicas e psicológicas;

d) levantamento das necessidades de pessoal em cada departamento; 

e) desenvolvimento de pessoal, encaminhamento para treinamento interno e externo, formação de banco de dados;

f) avaliação de desempenho, aplicação da avaliação de desempenho na periodicidade constante desta lei.

VI - ...

VII - ...

VIII - ...

IX- ...

X - ...

XI - ...

XII - DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE, órgão responsável pela execução da Política de Planejamento e Controle governamental, cabendo-lhe:

a) estudar a viabilidade e coordenar a implantação dos planos elaborados pelos diversos órgãos da administração;

b) acompanhar a execução dos programas de governo;

c) proceder a análise dos resultados;

d) elaborar o orçamento anual, e o plano pluri-anual, (PPA) em conjunto com o Departamento de Finanças;

e) acompanhar a execução do plano diretor

  



Parágrafo 1º -  O caput do Artigo 55 da Lei 2188 de 30/09/03,  passa a vigorar com  a seguinte redação:

Artigo 55 - A avaliação de desempenho será sempre realizada pelo Departamento de Administração, através do setor de Recursos Humanos, e com a supervisão da Comissão prevista pelo Art. 30 desta Lei.





Parágrafo 2º - O caput do Artigo 83 da Lei 2188 de 30/09/03, passa a vigorar com nova redação, acrescentando-se parágrafos e alíneas:

“Artigo 83 – Todo empregado há mais de 3 (três) anos ininterruptos no serviço público municipal, após o estágio probatório, poderá obter licença sem remuneração, para tratar de assuntos particulares pelo período de até 02 (dois) anos, e desde que sua ausência não venha causar qualquer solução de continuidade aos trabalhos da municipalidade. 

Parágrafo Primeiro – Somente será concedido tal benefício ao empregado que não contiver apontamentos em seu prontuário nas seguintes condições:

A – não estar respondendo a Processo Administrativo para apuração de faltas disciplinares ou funcionais;

B – não ter sofrido, nos últimos 3 (três) anos, punição administrativa na condição de suspensão;

C – não ter sofrido, nos últimos 2 (dois) anos, punição administrativa na condição de advertência escrita;

D – não ter faltas injustificadas nos últimos 2 (dois) anos anterior ao pedido;

Parágrafo segundo – Para obter Licença Sem Remuneração, deverá o empregado dirigir requerimento ao Sr. Prefeito, que o encaminhará à Diretoria da qual o empregado faça parte, a fim de que seja elaborado parecer conclusivo sobre a viabilidade do deferimento ao pedido.

Parágrafo terceiro – Quando deferido o direito de afastamento ao empregado, sem remuneração, este não mais poderá se repetir. 



Parágrafo 3º - O caput do Artigo 88 da Lei 2188 de 30/09/03, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 88 – Os atestados médicos, odontológicos e laboratoriais deverão ser apresentados pelo empregado no primeiro dia subseqüente ao dia que se ausentou, ao seu superior hierárquico, que o encaminhará ao Setor de Recursos Humanos para as providências cabíveis.



Parágrafo 4º - O caput do Artigo 90 da Lei 2188 de 30/09/03, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 90 – Tratando-se de licença superior a 3 (três) dias, o empregado deverá ser submetido a perícia médica, junto ao Centro de Saúde, podendo o médico ou dentista requisitar exames complementares.



Parágrafo 5º - O caput do Artigo 93 da Lei 2188 de 30/09/03, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 93 – Caso seja comprovado a apresentação de atestado médico ou odontológico falso, será notificado o Diretor Administrativo, para que seja instaurado o competente procedimento administrativo disciplinar.



Parágrafo 6 º - O caput do Artigo 31 e seu parágrafo único da Lei 2188 de 30/09/03, que foi alterado pelos Artigos 2º e 3º da Lei 2202 de 05/04/2004, e posteriormente nova alteração através do Artigo 4º da Lei 2237 de 09/05/05, passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 31 – A comissão se reunirá, anualmente, no mês de junho, a fim de coordenar a avaliação dos empregados para sua progressão. 

Parágrafo 1º - Concluída a avaliação do empregado nos termos desta Lei, que terá como referência o período de trabalho do ano anterior, a Comissão organizará e fará publicar, para cada função, a lista de empregados que terão a progressão a vigorar a partir de 01 de julho de  cada ano.



Parágrafo 7º - O caput do Art. 64 da Lei 2188 de 30/09/03, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 64 – As contratações previstas neste capítulo XII, poderão ser efetuadas por período de até 12 (doze) meses, prorrogáveis por mais 12 (doze) meses, tudo em conformidade às necessidades da Administração. 


Artigo 2º - Extingue-se o inciso XXII do Artigo 6º da Lei 2188 de 30/09/03. 



Artigo 3º - Extingue-se os Artigos 17; 18; 19; 20 e seus incisos e parágrafos; 21 e incisos; 22 e parágrafo único; 23; 24 e parágrafo único; 25 e seus parágrafos; 26; 27; 28 da Lei 2188 de 30/09/03. 


Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados
Prefeitura da Estância Climática de Caconde,  14 de dezembro de 2005.

Antônio Carlos de Faria

Prefeito
Registrado e publicado neste Gabinete em 14/12/05.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu ____ Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete subscrevi e digitei.
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